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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 463, de 2006
Mensagem nº 97/08 do Sr governador do Estado
São Paulo, 12 de junho de 2008

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 463, de 2006, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.737.


De iniciativa parlamentar, a propositura autoriza o Poder Executivo a conceder abatimento, no valor do Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores – IPVA a recolher, dos valores pagos pelo contribuinte a pedágios administrados pelo Estado, diretamente ou sob concessão (artigo 1º), estabelece forma de apuração, limites e multa (artigos 2º e 3º) e fixa prazo para que o Poder Executivo regulamente a lei (artigo 4º).


Não obstante os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, pelas razões a seguir enunciadas.


O texto aprovado, em suma, se bem que à conta de autorizar, prevê abatimento de imposto a recolher, a ser compensado com tarifa de pedágio paga pelo contribuinte.


Assim, resta admitir que, efetivamente, pretende instituir verdadeira renúncia de receita tributária, matéria de natureza orçamentária e de finanças públicas, pois há de se considerar que o orçamento público é composto de todas as despesas eleitas pelos Poderes, bem como das estimativas das receitas previstas que custearão aqueles gastos, englobando estas últimas, as receitas tributárias, oriundas de impostos, taxas e contribuição de melhoria.


Sob esse enfoque, a Constituição da República, em seu artigo 165, outorga ao Chefe do Poder Executivo, com exclusividade, a competência para deflagrar o processo legislativo das normas relativas a finanças e orçamentos, regra que se encontra refletida no artigo 174 da Constituição do Estado.


Ademais, o projeto afronta as normas de gestão financeira e patrimonial da administração pública, conforme disposto no artigo 165, § 9º, inciso II, da Constituição Federal, e artigo 14 da Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000, denominada Lei de Responsabilidade Fiscal, sendo certo que tais normas também são aplicáveis aos Estados (artigo 1º, § 2º, do diploma legal).


Toda renúncia de receita tributária depende de demonstração da compatibilidade do ato com as leis orçamentárias e do estabelecimento de medidas de compensação, por meio de aumento de alíquotas, ampliação da base de cálculo ou criação e majoração de tributos, ou seja, a estimativa do impacto orçamentário-financeiro de que fala o artigo 14 supramencionado.


Cabe lembrar, ainda, que a compensação pretendida incide sobre débitos de origens distintas, de naturezas jurídicas diferentes.


Deveras, nos termos do artigo 155, inciso III, da Constituição Federal, artigo 165, inciso I, alínea “c”, da Constituição Estadual, e Lei estadual nº 6.606, de 20 de dezembro de 1989, o IPVA é imposto que tem como fato gerador a propriedade de veículo automotor de qualquer espécie e como contribuinte o proprietário do veículo.


O pedágio, por sua vez, é a principal forma de remuneração do Poder Público ou das concessionárias pelos investimentos feitos nas malhas rodoviárias, incluindo obras, serviços e manutenção, mostrando-se essa forma adequada e justa, pois só paga o pedágio quem efetivamente utiliza as rodovias e não todo o cidadão que seja proprietário de veículo automotor, como é o caso do contribuinte do IPVA.


Nessa linha, é imperioso concluir que o projeto, ao desconsiderar a competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo para a proposição de normas relativas a finanças e orçamento, incorre em inconstitucionalidade.


Bem por isso, a Secretaria dos Transportes, ao enfatizar a diferença de natureza jurídica entre o IPVA e o pedágio, observou ser impraticável a compensação do imposto com a tarifa paga pelo uso efetivo da rodovia objeto do pedágio e, portanto, emitiu opinião contrária ao projeto.


A Secretaria da Fazenda, ao se manifestar também contrária à proposta, apontou a diversidade de natureza entre o IPVA, que é imposto patrimonial, e o pedágio, que é modalidade de preço público cobrado pelo uso das rodovias, de modo a não se poderem compensar.


E esclareceu, em acréscimo, que a arrecadação do IPVA é especialmente importante para as finanças do Estado e dos Municípios (metade da arrecadação pertence ao município onde o veículo estiver registrado) em virtude de a maior parte do seu recolhimento se dar nos primeiros meses do ano, época em que a arrecadação do ICMS é menor. Assim, o IPVA tem cumprido a essencial função de garantir o equilíbrio de caixa do Estado e dos Municípios, compensando flutuações sazonais do ICMS.


Sem toldar o aduzido, outros aspectos da propositura igualmente a fazem inconstitucional.


Primeiramente, comporta salientar que o fato de a proposta legislativa aparentar ser simplesmente autorizadora não a torna válida, pois ainda que se trate de mera autorização, esta circunstância não afasta o vício de inconstitucionalidade por usurpação de matéria reservada, neste sentido havendo-se pronunciado o Supremo Tribunal Federal, entre outras ocasiões, na medida cautelar concedida na ADI nº 2.367-SP, para suspender a eficácia da Lei nº 10.545, de 27 de abril de 2000, de São Paulo, que autorizou o Poder Executivo a implantar “campus” universitário.


Depois, é preciso ter presente que o artigo 4º incorre em inconstitucionalidade porque fixa prazo ao Poder Executivo para regulamentar a lei. Cumpre notar, porém, que a expedição de decretos e outros regulamentos, de par com ser atributo de natureza administrativa, insere-se no campo da competência privativa do Governador, consoante o inciso III do artigo 47 da Constituição do Estado, não podendo o legislador assinar prazo para o seu exercício, senão sob violação do princípio constitucional da separação dos Poderes, segundo pronunciamento reiterado do Supremo Tribunal Federal (ADI nº 2393-AL, ADI nº 3394-AM, ADI nº 3512-ES).


Finalmente, vale atentar em que a autorização aparentada na lei e o prazo para regulamentá-la são antinômicos, pois a compulsoriedade do último aniquila a facultatividade da primeira, deixando claro o intento de impor, e não autorizar, o abatimento do imposto.


Expostos os motivos que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 463, de 2006, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembléia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

              Alberto Goldman

                VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO

                  NO CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.
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